
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0014157-34.2012.815.0011  –   Vara  de  Feitos
Especiais da Comarca de Campina Grande-PB.
RELATORA : Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : José da Costa Ramos
ADVOGADO :  Henrique Douglas Juca Pereira e outros
APELADO :  INSS – Instituto Nacional de Seguro Social, representado

por seu Procurador Aldemiro Cavalcanti da Silva

PROCESSUAL  CIVIL  –  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO   -
PRESCRIÇÃO  -  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA
RECONHECIDA EX OFFICIO –  ART. 219, § 5.º DO CPC -
AUXÍLIO  DEFERIDO  EM  VIRTUDE  DE  SEQUELA  DE
ACIDENTE  DE  TRABALHO  SOB  A ÉGIDE  DA LEI  N.º
6.367/76  –  INTERRUPÇÃO  DO  PAGAMENTO  EM
VIRTUDE  DA  CONCESSÃO  DE  APOSENTADORIA  -
IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  ESTABELECIDA
PELO  ART.  9.º  DA  CITADA  NORMA  -  PRETENSÃO
MATERIAL -  RESTABELECIMENTO E MAJORAÇÃO DO
BENEFÍCIO DE AUXÍLIO ACIDENTE  - ATO DE NEGATIVA
DO  PRÓPRIO  DIREITO  –  MARCO  INICIAL  DO  LAPSO
PRESCRICIONAL  –  DATA  DA  CESSAÇÃO  –
AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O QUINQUENIO LEGAL
PREVISTO  NO  ART.  1.º  DO  DECRETO  N.º  20.910/32  -
REQUERIMENTO  DE  NOVO  BENEFÍCIO  -
POSSIBILIDADE -   IMPRESCRITIBILIDADE DO FUNDO
DE  DIREITO  -  PRETENSÃO  MATERIAL  QUE  NÃO  SE
CONFUNDE  COM  O  DIREITO  FUNDAMENTAL  À
CONCESSÃO INICIAL DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO –
INAPLICABILIDADE DA TESE FIRMADA PELO STF NO
RE 626.489 -  PRESCRIÇÃO DECLARADA DE OFÍCIO -
PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO  VOLUNTÁRIO  -
SEGUIMENTO  NEGADO  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,
CAPUT DO CPC.

- Em casos desse jaez, o STJ já se manifestou no sentido de
que  a  ação  que  objetiva  restabelecimento  de  benefício
previdenciário  deve  ser  proposta  no  prazo  de  cinco  anos
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(artigo 1º do Decreto nº 20.910/32) do ato de cessação.

- Há que se ressaltar, a inaplicabilidade ao vertente caso do
entendimento firmado no RE 626.489, decidido no STF em
sede  de  Repercussão  Geral,  haja  vista  não  se  tratar  de
concessão  inicial  do  benefício  previdenciário,  e  sim,  de
pretensão material  de restabelecimento de auxílio cessado
por ato da Administração.

- Não há que se falar em prestação de trato sucessivo nem
tampouco de incidência da súmula n.º 85 do STJ, visto que a
impugnação diz respeito a um ato específico, cancelamento
do benefício na via administrativa não renovável mês a mês.

- Na decisão proferida no AgRg no REsp 1471798/PB ficou
assentado  que  “  A suspensão  de  benefício  previdenciário
configura ato de negativa do próprio direito, tendo início, a
partir  daí,  o  prazo  quinquenal  para  a  ocorrência  da
prescrição, cujo objetivo seja o restabelecimento do benefício
cessado[...]”.1

- Ocorrência da prescrição da pretensão ao restabelecimento
do benefício auxílio-doença.

-  Em  virtude  do  reconhecimento  da  prescrição  de  ofício,
evidencia-se a prejudicialidade do recurso, sendo a negativa
de seguimento medida que se impõe.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  José  da  Costa
Ramos contra sentença (fls. 59/64) proferida pelo Juízo de Direito da Vara de
Feitos Especiais da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de
Restabelecimento e  Majoração de  Benefício  proposto  em face  do INSS,
julgou improcedente o pedido exordial com base no princípio do tempus regit
actum,  pelo fato de o benefício previdenciário ser regido pela lei  vigente ao
tempo  em  que  preenchidos  os  pressupostos  para  a  sua  concessão  ou
restabelecimento. Determinou a isenção do pagamento de quaisquer custas e
das verbas relativas à sucumbência, nos termos do art. 129 da Lei n.º 8.213/91.

Irresignados com tal  decisão,  o  promovente interpôs recurso
apelatório,  pugnando  pela  reforma  da  sentença  amparado nos  seguintes
argumentos: a) em razão do entendimento firmado pelo STF, no julgamento do

1(AgRg no REsp 1471798/PB,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em
23/09/2014, DJe 06/10/2014)
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RE  313.033/SP,  possui  direito  ao  restabelecimento  do  benefício  do  auxílio
suplementar em favor do autor, em virtude da possibilidade de cumulação da
prestação com os proventos de aposentadoria em virtude da concessão antes
da vigência da Lei 9.528/97; b) em relação ao restabelecimento do benefício do
auxílio suplementar e a possibilidade de sua cumulação com o benefício de
aposentadoria, a sentença recorrida é totalmente contrária ao entendimento do
STJ; c) como o auxílio e a aposentadoria foram concedidos em data anterior à
vigência da lei  proibitiva,  não estão sujeitos à vedação de acumulação dos
referidos benefícios; 

Com  base  em  tais  alegações,  postulou  pelo  provimento  do
apelo a fim de que os pedidos sejam julgados totalmente procedentes com o
consequente restabelecimento do auxílio suplementar e condenação do INSS
ao pagamento das prestações vencidas desde a DER(23/02/2012),  acrescidos
de juros legais à base de 1% a.m. e corrigidos pelo INPC (fls. 67/73).

Contrarrazões apresentadas pelo INSS – Instituto Nacional de
Seguro Social (fls. 76/78), postulando pelo desprovimento do recurso manejado
pelo autor.

No  parecer  de  fls.  85/86,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
pugnou pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Decido:

Prejudicial de prescrição suscitada ex officio:

De início, ressalto que, por ser de ordem pública, a prescrição
pode ser reconhecida de ofício pelo magistrado a qualquer tempo, nos termos
do art. 219, § 5º, do CPC.

O  cerne  da  presente  demanda gira  em torno  do  direito  ao
restabelecimento  de  auxílio-acidente  e  majoração  do  referido  benefício
previdenciário, bem como a possibilidade cumulação com a aposentadoria por
invalidez.

No  caso  dos  autos,  o  segurado,  ora  apelante,  obteve  a
concessão de auxílio suplementar (NB n.º 95/075.764.715-4) em 26/05/1983,
em virtude de sequela de acidente de trabalho, o qual  foi  transformado em
auxílio-acidente, após o advento da Lei n.º 8.213/91. 

Em 01/05/1994,  teve deferida  a concessão de aposentadoria
por invalidez e, em virtude da impossibilidade de cumulação estabelecida pelo
art. 9.º da Lei n.º 6.367/76,  houve a cessação do benefício  acidentário, em
01/07/96,  surgindo  nesse  exato  momento,  o  marco  inicial  para  fluência  do
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prazo prescricional.

Nesse contexto, a apelante afirma que instaurou requerimento
administrativo  junto  ao  órgão  previdenciário, mas  como  não  obteve  êxito,
ingressou com a vertente demanda, objetivando o restabelecimento do auxílio-
acidente suprimido e com base na Lei n.º 9.032/95 tem direito à majoração do
percentual de 20% para 50% do auxílio suplementar (fls. 02/11).

Com  efeito,  é  cediço  que  a  Fazenda  Pública  goza  de
prerrogativas de direito processual e material, em decorrência do princípio da
supremacia do direito público sobre o privado, destacando-se dentre elas, a
prescrição das ações contra ela intentadas, sendo tal regra regulamentada pelo
art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32 cujo teor preceitua que:

“Art.  1.º  -  As  dívidas  passivas  da  União,  dos
Estados  e  dos  Municípios,  bem  assim  todo  e
qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,
estadual e municipal, seja qual for a sua natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do
ato ou fato do qual se originaram.”

Nos  termos  postos  nos  autos,  entendo  caracterizada  a
prescrição pois, interpondo a demanda apenas em 14 de junho de 2012(fl. 02),
o fez em tempo inoportuno, porquanto ultrapassado o lapso quinquenal para
exercício de direito contra a Fazenda Pública, já exaurido em julho de 2001.

Assim o fazendo, atingiu a prescrição em virtude do decurso do
prazo  quinquenal,  pois  havendo  a  cessação  de  benefício(NB  n.º
95/075.764.715-4),  na via  administrativa,  o seu restabelecimento deveria  ter
sido postulado até o prazo de cinco anos após a sua cessação.

Em casos desse jaez, o STJ já se manifestou no sentido de que
a  ação  que  objetiva  restabelecimento  de  benefício  previdenciário  deve  ser
proposta no prazo de cinco anos (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32) do ato de
cessação:

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-  DOENÇA  NB
106713074-5.  PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.
POSSIBILIDADE  DE  REQUERIMENTO  DE  OUTRO
AUXÍLIO-DOENÇA.  IMPRESCRITIBILIDADE  DO  FUNDO
DE  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.

1. O autor, ora recorrido, foi beneficiário de auxílio-doença
previdenciário, inscrito sob o registro NB 106713074-5, com
data  inicial  em  24/11/1997,  cessado  pela  Autarquia
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previdenciária  em 10/1/1998.  Pretende o restabelecimento
do  benefício  cessado,  tendo  ajuizado  a  ação  após  cinco
anos da data da cessação.

2. O auxílio-doença é um benefício previdenciário de certa
duração  e  renovável  a  cada  oportunidade  em  que  o
segurado  dele  necessite.  É  um  benefício  pago  em
decorrência  de  incapacidade  temporária.  Se  houver
incapacidade total da pessoa, será concedido o benefício de
aposentadoria por invalidez.

3.  No  presente  caso,  ajuizada  a  ação  de
restabelecimento  de  auxílio-doença  há  mais  de  cinco
anos da data do ato de cessação, deve ser reconhecida
a  prescrição  da  pretensão.  Inteligência  do  art.  1º  do
Decreto 20.910/1932.

4.  Todavia,  o  segurado  poderá  requerer  outro  benefício
auxílio-doença, pois não há prescrição do fundo de direito
relativo à obtenção de benefício previdenciário.

5. Recurso especial conhecido e provido.2

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA  Nº
130.065.364-4.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  questão  gira  em  torno  da  ocorrência  ou  não  da
prescrição do fundo de direito, relativamente à pretensão ao
restabelecimento  do  auxílio-doença  nº  130.065.364-4,
cessado pelo INSS em 28/2/2005.

2. A agravante sustenta, que a relação jurídica firmada com
o INSS em torno do auxílio-doença nº 130.065.364-4 é de
trato sucessivo.

3.  No  presente  caso,  verifica-se  claramente  que,  a
cessação  do  pagamento  do  auxílio-doença  ocorreu  em
28/2/2005, ato esse que deve ser considerado negativa do
próprio direito, tendo iniciado, a partir daí, o prazo de cinco
anos para a ocorrência da prescrição do fundo de direito.

4.  Ocorrência  da  prescrição  da  pretensão  ao

2(REsp 1397400/CE,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
22/05/2014, DJe 28/05/2014);
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restabelecimento  do  benefício  auxílio-doença  nº
130.065.364-4.

5. Agravo regimental não provido.3

No  STJ,  já  houve  decisão  monocrática,  aplicando  o
entendimento esposado nas referidas decisões, nos seguintes termos:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  828.797  -  PB
(2015/0316704-4)  RELATOR  :  MINISTRO  HERMAN
BENJAMIN  AGRAVANTE   :  JOSENILDO  CAMILO  DO
NASCIMENTO  ADVOGADO:  ROBERTO  PESSOA
PEIXOTO DE VASCONCELLOS AGRAVADO   : INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS DECISÃO.  […}
Decido.  Os  autos  foram  recebidos  neste  Gabinete  em
17.12.2015. Cinge-se a controvérsia à ocorrência ou não da
prescrição do fundo de direito para fins de reconhecimento
de  direito  ao  restabelecimento  de  auxílio-doença  ou  a
substituição  deste  por  aposentadoria  pro  invalidez.  A
jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ao
segurado  é  garantido  o  direito  de  requerer  novo
benefício  por  incapacidade,  mas  aquele  cessado  pela
Autarquia  previdenciária  deve  ser  requerido  no
quinquenio  legal  nos  moldes  do  art.  1º  do  Decreto
20.910/1932,  pois  nesses  casos  a  relação  jurídica  se
mostra com natureza mais administrativa, devendo ser
reconhecido  que  a  Administração  negou  o  direito  ao
cessar  o  ato  de  concessão.  A  propósito:  AGRAVO
REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  DE  BENEFÍCIO.
INDEFERIMENTO. MARCO INICIAL PARA CONTAGEM DO
PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.  EFEITOS  DA
PRESCRIÇÃO.  REVERSÃO  DO  INDEFERIMENTO.
IMPRESCRITIBILIDADE  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
PRECEDENTES. 1. Não há falar em violação dos arts. 103
e 103-A da Lei 8.213/91, porquanto, no caso concreto, não
se discute a revisão do ato de concessão de benefício, mas
sim o direito de revisão do ato de indeferimento do pedido
administrativo de restabelecer o auxílio-doença. 2. No caso
dos autos, com o indeferimento definitivo do requerimento
pelo  INSS  nasceu  a  pretensão  resistida  à  reversão  do
entendimento  administrativo,  fazendo  surgir  os  efeitos  da
prescrição e a aplicação do disposto no art. 1º do Decreto
20.910/32. Assim, tendo o Tribunal a quo consignado que a
ação  foi  ajuizada  mais  de  9  (nove)  anos  após  o
conhecimento do marco indeferitório, é de se reconhecer a

3(AgRg  no  REsp  1387674/PB,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013)
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prescrição. 3. Saliente-se que não há prescrição do fundo de
direito  da  parte  à  concessão  do  benefício,  pois  este  é
imprescritível,  permanecendo  incólume  o  seu  direito  à
obtenção do auxílio-doença ou qualquer outro benefício, se
comprovar  que  atende  os  requisitos  legais.  Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1.534.861/PB,
Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, julgado
em 18/8/2015, DJe 25/8/2015)[...]No caso, verifica-se que o
Tribunal  a  quo  reconheceu  a  prescrição  da  pretensão  de
restabelecimento  do  benefício  por  incapacidade  outrora
cessado,  mas deixou  claro  que  fica  "incólume o direito  à
obtenção  de  outro  auxílio-doença,  desde  que  se  formule
novo pedido e se comprove o atendimento dos requisitos
legais  para  a  concessão  do  benefício"(fl.  89,  e-STJ).
Destarte, o acórdão objurgado não merece reforma, tendo
em vista estar em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior. Diante do exposto, com fulcro no art. 544, §
4º, II, "b", do Código de Processo Civil, conheço do Agravo
para negar seguimento ao Recurso Especial.  Publique-se.
Intimem-se.  Brasília  (DF),  17  de  dezembro  de  2015.
MINISTRO  HERMAN  BENJAMIN.  Relator  (Ministro
HERMAN BENJAMIN, 05/02/2016)

Há que  se  ressaltar,  a  inaplicabilidade  ao  vertente  caso  do
entendimento  firmado  no  RE  626.489,  decidido  no  STF  em  sede  de
Repercussão Geral, haja vista não se tratar de concessão inicial do benefício
previdenciário,  e  sim,  de pretensão material  de restabelecimento  de  auxílio
cessado por ato da Administração.

No citado precedente, o STF estabelece que: 

EMENTA:  RECURSO  EXTRAODINÁRIO.  DIREITO
PREVIDENCIÁRIO.  REGIME  GERAL  DE  PREVIDÊNCIA
SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE
BENEFÍCIO.  DECADÊNCIA.  1.  O  direito  à  previdência
social  constitui  direito  fundamental  e,  uma  vez
implementados os pressupostos de sua aquisição, não
deve  ser  afetado  pelo  decurso  do  tempo.  Como
consequência,  inexiste  prazo  decadencial  para  a
concessão  inicial  do  benefício  previdenciário.  2.  É
legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez
anos  para  a  revisão  de  benefício  já  concedido,  com
fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse
em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio
financeiro  e  atuarial  para  o  sistema  previdenciário.  3.  O
prazo  decadencial  de  dez  anos,  instituído  pela  Medida
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial  o
dia  1º  de  agosto  de  1997,  por  força  de  disposição  nela
expressamente  prevista.  Tal  regra  incide,  inclusive,  sobre
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benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe
em  retroatividade  vedada  pela  Constituição.  4.  Inexiste
direito adquirido a regime jurídico não sujeito a decadência.
5. Recurso extraordinário conhecido e provido.4

Com  efeito,  embora  a  jurisprudência  entenda  serem
imprescritíveis  os  benefícios  previdenciários,  a  impugnação  de  ato
administrativo,  seja  ele  indeferimento  ou  cancelamento  de  benefício
previdenciário, deve ocorrer até 05 (cinco) anos após sua prática  porquanto
sujeito à regra do art. 1º do Decreto 20.910/32.

Noutro  aspecto,  em  que  pese  o  juiz  sentenciante  tenha
entendido se tratar de prescrição apenas das parcelas vencidas no quinquênio
anterior à propositura da demanda, tal posicionamento enseja modificações.

Isso  porque,  não  há  que  se  falar  em  prestação  de  trato
sucessivo  nem  tampouco  de  incidência  da  súmula  n.º  85  do  STJ, pois a
impugnação diz respeito a um ato específico, cancelamento do benefício na via
administrativa que não se renova mês a mês.

Logo, tendo o apelante ajuizado a demanda em junho de 2012,
ou seja quase 16(dezesseis) anos após a cessação do benefício  acidentário,
ocorrida em 01/07/96, a sua pretensão encontra-se fulminada pela prescrição

Além  disso,  na  decisão  proferida  no  AgRg  no  REsp
1471798/PB ficou assentado que “  A suspensão de benefício previdenciário
configura ato de negativa do próprio direito, tendo início, a partir daí, o prazo
quinquenal  para  a  ocorrência  da  prescrição,  cujo  objetivo  seja  o
restabelecimento do benefício cessado[...]”.5

Outrossim,  uma vez declarada a ocorrência da prescrição  no
caso  sub examine apenas em relação ao restabelecimento do benefício  (NB
95/075.764.715-4),  permanece  incólume o direito à obtenção de outro desde
que formulado novo pedido e comprovado o atendimento dos requisitos legais
para a concessão do pleito.

Nesses termos, em virtude do reconhecimento da prescrição
de  ofício,  evidencia-se  a  prejudicialidade  do  recurso,  sendo  a  negativa  de
seguimento medida que se impõe.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil cuja redação assim dispõe:

4(RE  626489,  Relator(a):   Min.  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/10/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-184 DIVULG 22-09-2014 PUBLIC 23-
09-2014)
5(AgRg no REsp 1471798/PB,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em
23/09/2014, DJe 06/10/2014)
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Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Mediante  tais  considerações,  reconheço,  de  ofício,  a
prescrição da pretensão ao restabelecimento do benefício auxílio-doença,
nos  termos  do  art.  269,  IV,  do  CPC,  julgo extinto  o  processo  com
resolução de mérito e, via de consequência, nego seguimento ao recurso
voluntário, ante  a  sua  manifesta  prejudicialidade,  com  base  no  art.  557,
caput6, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 15 fevereiro de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/1

6Art.  557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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